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	ESTUDO AMBIENTAL SIMPLIFICADO - EAS

AERÓDROMO


O preenchimento deste modelo deverá ser feito em meio digital. Informações complementares, para as quais não foram previstos campos, poderão ser inseridas nos campos observações, ao fim de cada item. Mapas, plantas, fotos, imagens, e outros documentos complementares deverão ser apresentados em anexo.

1. IDENTIFICAÇÂO DO EMPREENDEDOR

	NOME/RAZÃO SOCIAL

    

	LOGRADOURO

     

	BAIRRO

     
	MUNICÍPÍO

     
	CEP

     

	FONE

     
	FAX:

     
	E-MAIL

     

	CNPJ (CGC/MF) 

     

	ENDEREÇO PARA CORRESPONDÊNCIA

LOGRADOURO

     

	BAIRRO

     
	MUNICÍPIO

     
	CEP

     

	CONTATO (NOME)

     

	FONE PARA CONTATO

     
	FAX

     

	E-MAIL

     

	OBSERVAÇÕES

     


2.  IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDIMENTO

	NOME:

     

	LOGRADOURO

     

	BAIRRO
     
                            
	MUNICÍPIO:  

     
	CEP:

     

	ROTEIRO DE ACESSO AO LOCAL

     

	JUSTIFICATIVA  DO EMPREENDIMENTO

     

	OBSERVAÇÕES:

     


3. CARACTERIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO / ATIVIDADE
	EMPREENDIMENTO/ATIVIDADE - TIPOLOGIA

     

	ESTUDO DE ALTERNATIVAS TECNOLÓGICAS E  LOCACIONAIS

     

	MUNICÍPIOS AFETADOS

     

	COORDENADAS  GEOGRÁFICAS

LAT       
LONG     

	OBJETO DO LICENCIAMENTO, CONSIDERANDO TODOS OS EQUIPAMENTOS E EVENTUAIS AMPLIAÇÕES; (EXTENSÕES)

     

	IDENTIFICAÇÃO E QUANTIFICAÇÃO DAS ATIVIDADES A SEREM DESENVOLVIDAS

     

	ÁREA TOTAL

               
	ÁREA LIVRE

    
	ÁREA A SER CONSTRUÍDA

     

	SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL

     

	SISTEMA DE TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO DE EFLUENTES LÍQUIDOS 

     
	CORPO RECEPTOR DOS EFLUENTES TRATADOS
     

	SISTEMA DE COLETA E DISPOSIÇÃO FINAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS

     

	SISTEMA DE DRENAGEM PLUVIAL

     

	VOLUME DE MATERIAL RESULTANTE DO CORTE E ATERROS PREVISTOS

      

	ÁREAS DE APOIO A SEREM UTILIZADAS

     

	ESTIMATIVA DE TRÁFEGO AÉREO

     

	INTERVENÇÃO SOMENTE DENTRO DA FAIXA DE DOMÍNIO

     

	CRONOGRAMA DE IMPLANTAÇÃO

     

	VALOR TOTAL DO INVESTIMENTO
    

	OBSERVAÇÕES

     

	APRESENTAR:
· Localização em Carta IBGE 1: 50.000. Quando o município for abrangido por Área de Proteção aos Mananciais   (Leis estaduais 898/75 e 1.172/76),  a localização deverá ser feita em carta do Sistema Cartográfico Metropolitano – escala 1: 10.000 – EMPLASA.

       e

· Planta planialtimétrica do projeto  do empreendimento – localizar vias de acesso,áreas de apoio, corpos d’água, áreas de várzeas, Áreas de Preservação Permanente /APP, Unidades de Conservação - UC e uso e ocupação do solo atual da área do empreendimento,e em um raio mínimo de  500 m no seu entorno. A escala mínima da planta altimétrica, em base oficial (IGC ou EMPLASA) deverá ser de 1:10.000,  com curvas de nível de cinco em cinco metros, e coordenadas geográficas.




4. CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE INFLUÊNCIA 

	MEIO FÍSICO

	BACIA HIDROGRÁFICA

     
	CORPOS D’ÁGUA E RESPECTIVAS CLASSES DE USO:

     

	Informar a existência de captação de água à jusante para fins nobres (abastecimento público, dessedentação de animais e irrigação);

     

	RELEVO DA ÁREA
     
	DECLIVIDADE DA ÁREA
    

	Presença de terrenos alagadiços ou sujeitos a inundação 

     

	EXISTEM OCORRÊNCIAS DE ÁREAS CONTAMINADAS (RECOMENDA-SE CONSULTA AO CADASTRO DA CETESB)

     

	PERFIL LITOLÓGICO DA ÁREA INDICANDO A PROFUNDIDADE DO LENÇOL FREÁTICO

     

	PROCESSOS DE DINÂMICA SUPERFICIAL INSTALADO

         

	SUSCETIBILIDADE DO TERRENO A PROCESSOS FÍSICOS DE DINÂMICA SUPERFICIAL ( EROSÃO, ESCORREGAMENTO DE TALUDES/ENCOSTAS, QUEDAS DE BLOCOS, ETC)

     

	MEIO BIÓTICO

	IDENTIFICAR E CLASSIFICAR AS ÁREAS DE COBERTURA VEGETAL E INDIVÍDUOS ARBÓREOS ISOLADOS 

Vegetação Nativa (ha):      
Vegetação Exótica (ha):      
Indivíduos Arbóreos isolados      


	Delimitação de áreas de várzea e áreas de preservação permanente – APP, de acordo com art. 2° da Lei Federal 4771/65.

     

	Caracterização da fauna associada, ressaltando a existência de espécies ameaçadas de extinção.

     

	Unidades de conservação e zonas de amortecimento 

     

	MEIO SOCIOECONÔMICO

	Uso do solo a partir de levantamento aerofotogramétrico e/ou imagens de satélite em escala adequada

   

	INFRA-ESTRUTURA EXISTENTE E EQUIPAMENTOS URBANOS 

     

	CAPACIDADE DO SITEMA VIÁRIO

     

	NÍVEIS ATUAIS DE RUÍDO (IDENTIFICAÇÃO DA PRESNÇA DE RECEPTORES SENSÍVEIS)

     

	Há indícios de sítios arqueológicos, paleontológicos, espeleológicos, patrimônios históricos ou artísticos, áreas tombadas, áreas indígenas, quilombolas e comunidades tradicionais na área afetada?

Sim (     )                        Não (     )

Verificando-se indícios de vestígio, deverá ser apresentado junto com a documentação o protocolo de entrega no IPHAN, do relatório de caracterização e avaliação da situação atual, do patrimônio arqueológico na área afetada. 



	Observações:

     


5. IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS MITIGADORAS

Apresentar a metodologia de avaliação de impactos ambientais utilizadas no estudo ambiental simplificado. Deverá constar nessa avaliação a abordagem dos parâmetros: magnitude, intensidade, significância, abrangência e temporalidade.

Para cada impacto ambiental identificado, deverão ser propostas as respectivas medidas mitigadoras e /ou potencializadoras.

O empreendedor deverá analisar, minimamente os seguintes impactos, devendo-se considerar, entretanto, a tipologia do empreendimento e a fragilidade do meio de inserção para definição dos impactos previstos:

	IMPACTOS
	MEDIDAS MITIGADORAS

	MEIO FÍSICO

	INCREMENTO NOS PROCESSOS FÍSICOS DE DINÂMICA SUPERFICIAL

     

	     

	ALTERAÇÃO DA QUALIDADE DOS RECURSOS HÍDRICOS SUPERFICIAIS E SUBSUPERFICIAIS

     

	     

	ALTERAÇÃO NO REGIME HÍDRICO

     

	     

	ALTERAÇÃO DA QUALIDADE DO AR

     

	    

	MEIO BIÓTICO

	SUPRESSÃO DE COBERTURA VEGETAL 

     
FRAGMENTAÇÃO DE MACIÇOS FLORESTAIS.

     
ISOLAMENTO DE MACIÇOS FLORESTAIS. 

     
PERDA OU SUPRESSÃO DE ESPÉCIES VEGETAIS EM EXTINÇÃO 

    
SUPRESSÃO DE INDIVÍDUOS ÁRBÓREOS ISOLADOS 

     
	     

	INTERFERÊNCIA EM VÁRZEAS E ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE  

     
	     

	INTERFERÊNCIA  EM UNIDADES DE CONSERVAÇÃO

     
	     

	PERDA DE HABITATS PARA A FAUNA

    
	     

	AFUGENTAMENTO DE FAUNA

     
	     

	INTERFERÊNCIA NOS HÁBITOS DA COMUNIDADE FAUNÍSTICA

     
	     

	MEIO SOCIOECONÔMICO
	

	INTERFERÊNCIA SOBRE INFRA-ESTRUTURAS E EQUIPAMENTOS URBANOS

     
	     

	INTERFERÊNCIA NO SISTEMA VIÁRIO EXISTENTE:ADEQUAÇÃO DO ACESSO VIÁRIO AO EMPREENDIMENTO E AVALIAÇÃO DA INTENSIFICAÇÃO DO TRÁFEGO

     
	     

	CONFLITO DE USO DO SOLO 

     
	     

	ALTERAÇÃO NOS NÍVEIS DE RUÍDO

     
	     

	INDUÇÃO Á OCUPAÇÃO URBANA E ATRAÇÃO DE OUTRAS ATIVIDADES MODIFICADORAS DO USO DO SOLO

     
	     

	RELOCAÇÃO DE POPULAÇÃO

QUANTIFICAR AS DESAPROPRIAÇÕES E RELOCAÇÕES

     
	     

	OBSERVAÇÕES

     
	    


6. IDENTIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL TÉCNICO PELO ESTUDO

	Nome

     
	CPF

     

	Qualificação profissional

     
	Nº no Conselho de Classe

     
	Região

     

	Logradouro

     
	Bairro

     

	Município

     
	CEP

    
	Fone(DDD – Nº)

     

	Assumo sob as penas da lei que as informações prestadas são verdadeiras



	Local e data

     
	Assinatura do responsável técnico




7. DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA

	· 03 (três) vias do Estudo Ambiental Simplificado – EAS em papel e uma cópia em meio digital.
· ART – Anotação de Responsabilidade Técnica do responsável pelo estudo.
· Certidão da Prefeitura Municipal comprovando a adequação do empreendimento às normas municipais de uso e ocupação do solo, com data atual. 
· Documento da Prefeitura Municipal declarando sua posição quanto à questão ambiental do empreendimento, e sua impossibilidade técnica para efetivar o licenciamento ambiental
· Documentação fotográfica
· Manifestação do Departamento de Aviação Civil – DAC
· Manifestação do IPHAN, quando couber.
· Comprovação de titularidade de domínio ou posse regular, ou concessão de direito a favor do interessado e outorgada pelo proprietário ou possuidor, quando o empreendimento, a ser licenciado, for de interesse exclusivo ou predominante de particulares. Nos casos em que o  empreendimento for de interesse público, deverá ser  apresentado o respectivo Decreto de Utilidade Pública
· Empreendimentos que utilizam ou interferem com recursos hídricos, assim como aqueles cujo  abastecimento de água será feito por intermédio de poços profundos, deverão apresentar,  no ato da solicitação da LP, a Outorga de Implantação de Empreendimento emitida pelo DAEE.

· Outros específicos para a atividade
· Referências Bibliográficas 
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